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ATA NÚMERO 155/XII/2.ª SL 

Ao 1.º dia do mês de março de 2013, pelas 14:00 horas, reuniu a Comissão de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública, na sala 1 do Palácio de S. Bento, na 

presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta ata, tendo como ponto único da Ordem do Dia: 

Audições no âmbito do Requerimento do BE sobre o resgate de PPR/E para 

pagamento de prestações de crédito à aquisição e construção de habitação 

própria permanente: 

 14:00 Instituto de Seguros de Portugal 

 15:30 Associação Portuguesa de Seguradores 

___________________ 

Audições no âmbito do Requerimento do BE sobre o resgate de PPR/E para 

pagamento de prestações de crédito à aquisição e construção de habitação 

própria permanente: 

14:00 Instituto de Seguros de Portugal 

O Senhor Presidente iniciou os trabalhos dando as boas vindas ao Senhor Presidente 

do Instituto de Seguros de Portugal e demais elementos da instituição presentes, 

tendo de seguida enquadrado a audição no âmbito do Requerimento do BE sobre o 

resgate de PPR/E para pagamento de prestações de crédito à aquisição e construção 

de habitação própria permanente. 

De seguida, usou da palavra o ISP para uma intervenção inicial, na qual recordou o 

historial de constituição e desenvolvimento do produto “PPR/E” como estímulo à 

poupança de longo prazo, e manifestando, nesse contexto, preocupação enquanto 

regulador quanto ao impacto da Lei n.º 57/2012, de 9 de novembro, nas seguradoras e 

nos fundos de pensões, a três níveis: súbita maior liquidez dos PPR (não prevista), 

possibilidade de recurso massivo ao reembolso de PPR e o investimento (por 

seguradoras e entidades gestoras de fundos pensões) em produtos financeiros de 

curto prazo (para responder aos pedidos de reembolso), com maior risco e menor 

garantia. 
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O Senhor Presidente agradeceu a intervenção do ISP e abriu, de imediato, o debate, 

no qual intervieram os Senhores Deputados Duarte Cordeiro (PS), Carlos Santos Silva 

(PSD), Artur Rêgo (CDS-PP), Paulo Sá (PCP) e Pedro Filipe Soares (BE), tendo o ISP 

respondido, em bloco, às questões colocadas. 

Em segunda ronda, usaram da palavra os Senhores Deputados Duarte Cordeiro (PS) 

e Honório Novo (PCP), tendo o ISP respondido, igualmente em conjunto, aos pedidos 

de esclarecimento adicionais. 

O Senhor Presidente agradeceu as informações e esclarecimentos prestados pelo 

ISP, tendo de seguida suspendido os trabalhos. 

A audição foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata. A gravação 

e outras informações podem ser consultadas no portal internet da Comissão. 

 

15:30 Associação Portuguesa de Seguradores 

O Senhor Presidente reiniciou, de seguida, os trabalhos, dando as boas vindas à 

delegação da APS, após o que enquadrou a audição no âmbito do Requerimento do 

BE sobre o resgate de PPR/E para pagamento de prestações de crédito à aquisição e 

construção de habitação própria permanente e no pedido expresso da APS de ser 

ouvida a propósito da matéria pelo facto de não constar da lista de entidades inscrita 

no Requerimento. 

De seguida, a APS efetuou uma intervenção inicial, na qual realçou a legislação 

específica já existente em matéria de PPR, bem como o seu enquadramento em sede 

de Estatuto dos Benefícios Fiscais, e dando conta da oposição da Associação às 

disposições – tal como constam – da Lei, considerando que a mesma se deveria 

aplicar a famílias em situação muito difícil, através da definição de regras para acesso 

à disposição da Lei. Alertou, adicionalmente, para os custos adicionais para o Estado 

pela perda da devolução de benefícios fiscais, prejudicando os contribuintes. 

O Senhor Presidente agradeceu a intervenção da APS e abriu uma primeira ronda de 

intervenções, na qual usaram da palavra os Senhores Deputados Duarte Cordeiro 

(PS), Carlos Santos Silva (PSD), Cecília Meireles (CDS-PP), Paulo Sá (PCP) e Pedro 

Filipe Soares (BE), tendo a APS respondido, em conjunto, às questões colocadas. 

Em sede de segunda ronda, usaram da palavra os Senhores Deputados Duarte 

Cordeiro (PS) e Paulo Sá (PCP), tendo o ISP respondido, igualmente em bloco, às 

intervenções produzidas. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=94693
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O Senhor Presidente agradeceu as informações prestadas pela APS, dando por 

concluído o conjunto de audições sobre o resgate de PPR/E, estando devolvida a 

palavra aos Grupos Parlamentares para o seu direito de iniciativa. De seguida, o 

Senhor Presidente deu por encerrados os trabalhos. 

A audição foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata. A gravação 

e outras informações podem ser consultadas no portal internet da Comissão. 

 

A Comissão
1
 analisou, ainda, o pedido da Comissão de Educação, Ciência e Cultura 

com vista à constituição de um Grupo de Trabalho conjunto das duas Comissões, para 

apreciação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 119/XII/2.ª (GOV) – Procede à 

primeira alteração à Lei n.º 103/97, de 13 de setembro, que estabelece o regime fiscal 

específico das sociedades desportivas. A Comissão deliberou favoravelmente o 

referido pedido, constituindo o Grupo de Trabalho – Regime Fiscal das Sociedades 

Desportivas, coordenado pelo Partido Socialista de acordo com o método de Hondt, e 

mandatando-o para realizar eventuais audições, devendo a discussão e votação na 

especialidade ocorrer, posteriormente, em plenário da Comissão. Foi, igualmente, 

deliberado que cada GP deveria indicar dois Deputados (de modo a permitir que cada 

Comissão nele tivesse um(a) representante), sendo os dos GP do PSD e PS 

considerados membros efetivos e os dos restantes GP considerados como 1 efetivo e 

1 suplente, ambos com todos os direitos de participação. Em termos de prazos, foi 

consensualizado que eventuais sugestões de audições deveriam ser comunicadas até 

ao final da manhã de 7 de março. 

 

A reunião foi encerrada pelas 17:30 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a 

qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

Palácio de São Bento, 1 de fevereiro de 2013 

 

O PRESIDENTE, 

EDUARDO CABRITA 

                                                           
1
 Por consulta aos Coordenadores dos GP. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=94694
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37391
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Folha de Presenças 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Afonso Oliveira 

 Carlos Santos Silva 

 Cecília Meireles 

 Cristóvão Crespo 

 Duarte Pacheco 

 Eduardo Cabrita 

 Elsa Cordeiro 

 Fernando Medina 

 Honório Novo 

 Isabel Santos 

 João Galamba 

 João Pinho de Almeida 

 José de Matos Rosa 

 Miguel Frasquilho 

 Nuno Reis 

 Paulo Batista Santos 

 Pedro Filipe Soares 

 Pedro Jesus Marques 

 Pedro Nuno Santos 

 Artur Rêgo 

 Carlos Silva e Sousa 

 Duarte Cordeiro 

 Jorge Paulo Oliveira 

 Michael Seufert 

 Nuno Serra 

 Paulo Sá 

 Vasco Cunha 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Fernando Virgílio Macedo 

 Sónia Fertuzinhos 


